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Portaria RFB nº 208, de 22 de agosto de 2022

Art. 1 º Esta Lei estabelece os requisitos e as condições para que a União, as suas autarquias e 
fundações, e os devedores ou as partes adversas realizem transação resolutiva de litígio relativo à 
cobrança de créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária ou não tributária.

§ 4º Aplica-se o disposto nesta Lei:

I - aos créditos tributários não judicializados sob a administração da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil do Ministério da Economia;

I - aos créditos tributários sob a administração da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Economia; 
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Art. 2º Para fins desta Lei, são modalidades de transação as realizadas:

I - por proposta individual ou por adesão, na cobrança de créditos inscritos na dívida ativa da União, de 
suas autarquias e fundações públicas, ou na cobrança de créditos que seja competência da 
Procuradoria-Geral da União;

I - por proposta individual ou por adesão, na cobrança de créditos inscritos na dívida ativa da União, de 
suas autarquias e fundações públicas, na cobrança de créditos que seja da competência da 
Procuradoria-Geral da União, ou em contencioso administrativo fiscal;

3

Portaria RFB nº 208, de 22 de agosto de 2022



Art. 11. A transação poderá contemplar os seguintes benefícios:

IV - a utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da Contribuição Social sobre 
o Lucro Líquido (CSLL), na apuração do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e da 
CSLL, até o limite de 70% (setenta por cento) do saldo remanescente após a incidência dos descontos, 
se houver;
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        Art. 8º As modalidades de transação (...)  poderão envolver, a exclusivo critério da Procuradoria(...), as 
seguintes concessões, (...):
I - oferecimento de descontos e a utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa (...) aos 
débitos considerados irrecuperáveis ou de difícil recuperação pela Procuradoria(...);
        Art. 15. (...)  é vedada a transação que:
IV - utilize créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da CSLL em valor superior a 70% (setenta por 
cento) do saldo a ser pago pelo contribuinte;
        Art. 35. A exclusivo critério da Procuradoria(...), após a incidência dos descontos ajustados, se houver, será 
admitida a liquidação de até 70% (setenta por cento) do saldo remanescente com a utilização de créditos de 
prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa (...).
       Art. 36. A utilização de créditos (...) será excepcional, quando demonstrada sua imprescindibilidade para 
composição do plano de regularização e somente será cabível:
I - em relação a créditos considerados irrecuperáveis ou de difícil recuperação (...);
III - se inexistentes ou esgotados outros créditos líquidos e certos em desfavor da União, reconhecidos em decisão 
judicial transitada em julgado, ou precatórios federais expedidos em favor do sujeito passivo.
      Art. 37. É vedada a utilização de créditos decorrentes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa (...) nas 
transações por adesão e (...) simplificada.



Art. 5°. (...)
VI - autorizar a compensação, no momento da efetiva disponibilização financeira, de valores relativos a restituições, 
ressarcimentos ou reembolsos reconhecidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, com prestações 
do acordo firmado, vencidas ou vincendas;
VII - autorizar a compensação, no momento da efetiva disponibilização financeira, de valores relativos a precatórios 
federais de que seja credor;

Art. 78. O devedor poderá utilizar créditos líquidos e certos em desfavor da União, reconhecidos em decisão judicial 
transitada em julgado, ou precatórios federais, próprios ou de terceiros, para amortizar ou liquidar saldo devedor 
transacionado, observado o disposto neste capítulo.

Art. 11. A transação poderá contemplar os seguintes benefícios:

V - o uso de precatórios ou de direito creditório com sentença de valor transitada em julgado para 
amortização de dívida tributária principal, multa e juros.
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Art. 11. A transação poderá contemplar os seguintes benefícios:
[...]

§ 1º-A. Após a incidência dos descontos previstos no inciso I do caput deste artigo, se houver, a 
liquidação de valores será realizada no âmbito do processo administrativo de transação para fins da 
amortização do saldo devedor transacionado a que se refere o inciso IV do caput deste artigo e será de 
critério exclusivo da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, para créditos em contencioso 
administrativo fiscal, ou da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para créditos inscritos em dívida 
ativa da União, sendo adotada em casos excepcionais para a melhor e efetiva composição do plano de 
regularização.
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Art. 38. A existência, regularidade escritural, disponibilidade dos créditos decorrentes de prejuízo fiscal e de base de 
cálculo negativa da CSLL deve ser certificada por profissional contábil com registro regular no Conselho Regional de 
Contabilidade.
Parágrafo único. O profissional de que trata o caput deverá apresentar relatórios analíticos da composição, origem, 
período a que se referem e disponibilidade dos montantes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL.
Art. 39. A Procuradoria (...) realizará a análise da regularidade (...), com base nas informações fiscais a serem 
prestadas pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (...).



Art. 15. (...) é vedada a transação que:
III - implique redução superior a 65% (sessenta e cinco por cento) do valor total dos créditos (...);
§ 1º A redução máxima de que trata o inciso III do caput deste artigo será de até 70% (setenta por cento), 
ampliando-se o prazo máximo de quitação para até 145 (cento e quarenta e cinco) meses, respeitado o disposto no 
§ 11 do art. 195 da Constituição, quando a transação envolver:
I - pessoa natural, inclusive microempreendedor individual;
II - microempresa ou empresa de pequeno porte;
III - Santas Casas de Misericórdia;
IV - sociedades cooperativas;
V - demais organizações da sociedade civil (...); ou
VI - instituições de ensino.

Art. 17. Às contribuições sociais de que tratam a alínea "a" do inciso I e o inciso II do caput do art. 195 da 
Constituição são vedados a moratória e o parcelamento em prazo superior a 60 (sessenta) meses.

Art. 11. A transação poderá contemplar os seguintes benefícios:
[..]
§ 2º É vedada a transação que:

II - implique redução superior a 50% (cinquenta por cento) do valor total dos créditos a serem 
transacionados;

II - implique redução superior a 65% (sessenta e cinco por cento) do valor total dos créditos a serem 
transacionados; 
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Art. 11. A transação poderá contemplar os seguintes benefícios:
[..]
§ 2º É vedada a transação que:

III - conceda prazo de quitação dos créditos superior a 84 (oitenta e quatro) meses;

III - conceda prazo de quitação dos créditos superior a 120 (cento e vinte) meses; 
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Art. 15. (...) é vedada a transação que:
III - implique redução superior a 65% (sessenta e cinco por cento) do valor total dos créditos (...);
§ 1º A redução máxima de que trata o inciso III do caput deste artigo será de até 70% (setenta por cento), 
ampliando-se o prazo máximo de quitação para até 145 (cento e quarenta e cinco) meses, respeitado o disposto no 
§ 11 do art. 195 da Constituição, quando a transação envolver:
I - pessoa natural, inclusive microempreendedor individual;
II - microempresa ou empresa de pequeno porte;
III - Santas Casas de Misericórdia;
IV - sociedades cooperativas;
V - demais organizações da sociedade civil (...); ou
VI - instituições de ensino.

Art. 17. Às contribuições sociais de que tratam a alínea "a" do inciso I e o inciso II do caput do art. 195 da 
Constituição são vedados a moratória e o parcelamento em prazo superior a 60 (sessenta) meses.



Art. 11. A transação poderá contemplar os seguintes benefícios:
[..]

§ 6º Na transação, poderão ser aceitas quaisquer modalidades de garantia previstas em lei, inclusive 
garantias reais ou fidejussórias, cessão fiduciária de direitos creditórios, alienação fiduciária de bens 
móveis, imóveis ou de direitos, bem como créditos líquidos e certos do contribuinte em desfavor da 
União, reconhecidos em decisão transitada em julgado.

§ 6º Na transação, poderão ser aceitas quaisquer modalidades de garantia previstas em lei, inclusive 
garantias reais ou fidejussórias, cessão fiduciária de direitos creditórios e alienação fiduciária de bens 
móveis ou imóveis ou de direitos, bem como créditos líquidos e certos do contribuinte em desfavor da 
União reconhecidos em decisão transitada em julgado, observado, entretanto, que não constitui óbice à 
realização da transação a impossibilidade material de prestação de garantias pelo devedor ou de 
garantias adicionais às já formalizadas em processos judiciais.
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Art. 11. A transação poderá contemplar os seguintes benefícios:
[..]

§ 7º Para efeito do disposto no inciso IV do caput deste artigo, a transação poderá compreender a 
utilização de créditos de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL de titularidade do 
responsável tributário ou corresponsável pelo débito, de pessoa jurídica controladora ou controlada, de 
forma direta ou indireta, ou de sociedades que sejam controladas direta ou indiretamente por uma 
mesma pessoa jurídica, apurados e declarados à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, 
independentemente do ramo de atividade, no período previsto pela legislação tributária.  
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Art. 11. A transação poderá contemplar os seguintes benefícios:
[..]

§ 11. Os benefícios concedidos em programas de parcelamento anteriores ainda em vigor serão 
mantidos, considerados e consolidados para efeitos da transação, que será limitada ao montante 
referente ao saldo remanescente do respectivo parcelamento, considerando-se quitadas as parcelas 
vencidas e liquidadas, na respectiva proporção do montante devido, desde que o contribuinte se 
encontre em situação regular no programa e, quando for o caso, esteja submetido a contencioso 
administrativo ou judicial, vedada a acumulação de reduções entre a transação e os respectivos 
programas de parcelamento.
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Art. 9º Quando a transação envolver créditos negociados em parcelamento ativo e em situação regular, serão 
mantidos os benefícios concedidos relativamente às parcelas vencidas e liquidadas, vedada a acumulação de 
descontos entre a transação e o programa de parcelamento.
§ 1º A desistência dos parcelamentos anteriormente concedidos, nos termos deste artigo, é feita de forma 
irretratável e irrevogável e implica sua imediata rescisão, considerando-se o sujeito passivo optante notificado das 
respectivas extinções, dispensada qualquer outra formalidade.
§ 2º Nas hipóteses em que a transação pretendida seja cancelada, rescindida ou não produza efeitos, os 
parcelamentos para os quais houver desistência não serão restabelecidos.
§ 3º A desistência, cancelamento ou rescisão da transação implica a perda dos benefícios assegurados na forma 
deste artigo, salvo disposição em contrário na norma de regência do parcelamento original.



Art. 11. A transação poderá contemplar os seguintes benefícios:
[..]

§ 12. Os descontos concedidos nas hipóteses de transação na cobrança de que trata este Capítulo não 
serão computados na apuração da base de cálculo:

I - do imposto sobre a renda e da CSLL; e 
II - da contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público (PIS/Pasep) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins).
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Obrigado!
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